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PROCEDÊNCIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

PARA: GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

REFERÊNCIA: CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO: DAE – MUNICÍPIO
PARECER Nº 143/2020

Trata-se de pedido de manifestação desta Procuradoria Jurídica acerca de celebração de convênio entre o Município de João Monlevade e o Departamento Municipal de Águas e Esgotos – DAE, cujo objeto visa “garantir boas condições de uso e de trafegabilidade nas vias públicas do Município, onde o DAE cooperará na execução de serviços relativos à recomposição e asfaltamento de vias públicas em geral afetadas por intervenções de manutenção das redes de água potável e coleta de esgoto sanitário, correções, melhorias, asfaltamento total e parcial de vias que tiveram abatimentos ou defeitos e irregularidades ao longo do tempo, devido a obras executadas que precisarem de correções parciais ou totais, bem como operações “tapa-buraco”, recomposição e asfaltamento de vias públicas em geral, utilizando, para tal, os materiais a serem fornecidos pelo Município, conforme minuta encaminhada pelo Departamento Municipal de Águas e Esgotos.

Nesse sentido, o DAE encaminhou anexo à minuta do termo de convênio: o plano de trabalho com discriminação dos quantitativos dos recursos humanos e materiais e valores a serem despendidos na execução do convênio, bem como a indicação das dotações orçamentárias e a previsão dos recursos financeiros que suportarão as despesas. Restou informada, ainda, a vigência do acordo até o final do atual exercício financeiro, a compatibilidade da iniciativa com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual, demonstrando-se, assim, a viabilidade para a celebração do ajuste. Por fim, apresenta a aprovação do Controle Interno e a justificativa que demonstra os motivos e a vantajosidade do acordo em questão. Vejamos:
“As redes de água e esgoto do Município de João Monlevade são em sua totalidade subterrâneas quando há necessidade de executar serviços de manutenções nestas redes inevitavelmente são provocados danos na pavimentação das vias públicas. Assim, há a obrigatoriedade, por parte do Poder público, de executar reparos e até reconstrução de trechos em 100% das vias para garantir a mobilidade urbana em condições seguras para pedestres e veículos. 

O Departamento Municipal de Águas e Esgotos de João Monlevade, enquanto autarquia possui atualmente uma fábrica de asfalto com alto potencial de produção bem como todo aparato necessário à sua aplicação em vias públicas. Com capacidade de atender suas demandas e em contra partida executar os serviços objeto deste convênio sem prejuízo ou atraso nas suas demandas rotineiras, até porque recuperar algumas vias que sofreram várias intervenções e manutenções é de responsabilidade do DAE. 

O convênio é de cooperação mútua entre concedente e convenente, que tem como objetivo melhorar o custo/benefício para o CONCEDENTE e para CONVENENTE. O objeto do presente convênio é prática comum nas Administrações Públicas e visa melhoria nos serviços de recomposições executados nas vias do município e também qualidade e rapidez na execução de planejamento estratégico, buscando assim, a excelência nos serviços de recomposição asfáltica.
São contrapartidas, benefício e vantagens para o convenente: Economia no custeio fixo anual do convenente em aquisição dos insumos utilizados na recomposição asfáltica e passeios, no valor aproximado 740.000 (setecentos e quarenta mil) por ano; Melhoria nas recomposições, sendo sempre planejado com o setor de recomposição da PMJM, buscando a excelência na prestação de serviço; Recuperar vias que tiveram abatimentos e/ou ficaram defeituosos devido a várias intervenções de serviços executados ao longo dos anos.

São contrapartidas, benefício e vantagens para a concedente: Melhorar as condições de uso e trafegabilidade das vias públicas; Melhorar a eficiência dos serviços de tapa buraco do município; Melhorar planejamento de recuperação entre município e DAE na execução dos serviços de recomposição e asfaltamento de vias públicas, prestando melhor serviço a população; Diminuir custas destes serviços trazendo economias para a concedente.

Esta proposição trata-se, portanto, de iniciativa para conciliar esforços do Município e do DAE, dentro dos princípios da eficiência e da economicidade para utilização dos recursos disponíveis de ambas as partes com a finalidade básica de promover obras de pavimentação asfáltica e de recomposição da pavimentação das ruas, passeios e calçadas, danificadas em decorrência das obras de ampliação e manutenção das redes de distribuição de água e esgotamento sanitário, dentro dos padrões estabelecidos nas Instruções Normativas vigentes, garantindo assim a segurança dos pedestres e automóveis”.
Diante da documentação acostada e das razões apresentadas, passamos a opinar:
QUANTO Á LEGALIDADE E Á LEGITIMIDADE

Em suas razões para celebração do convênio em análise, as partes informam que os termos ajustados se encontram em consonância com as instruções normativas vigentes. Além disso, há que se destacar que o Departamento Municipal de Águas e Esgotos foi criado pela Lei Municipal nº. 238, de 20 de outubro de 1970, constituindo-se autarquia de personalidade jurídica e patrimônios próprios, dispondo de autonomia econômico-financeira, técnica e administrativa, cabendo-lhe, portanto, a gestão dos seus recursos humanos e materiais e, por consequência a discricionariedade de celebrar acordos, convênios e congêneres. 

No que se refere à conveniência da celebração do ajuste, o artigo 22 da supracitada norma municipal determina que “ao DAE compete a responsabilidade de recuperação da pavimentação de vias públicas, em decorrência de obras e reparação de sua competência”, situação que integra o objeto a ser pactuado, e que o DAE economizará importância significativa com a realização do acordo, enquanto que o Município irá “melhorar as condições de uso e trafegabilidade das vias públicas; melhorar a eficiência dos serviços de tapa buraco do município, além de auferir economia em seus recursos financeiros, o que  demonstra ser a pactuação conveniente e oportuna às duas partes.
Ainda na seara da legalidade, importa destacar que a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 prevê a celebração de convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres entre órgãos e entidades da Administração, uma vez que em seu artigo 116 determina que as suas disposições se aplicam a tais ajustes, in verbis: 

 Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração.
Nesse contexto, observe-se, ainda que a Lei Municipal nº. 238/1970 atribuiu ao Diretor do DAE, dentre outras, a competência para assinar os contratos, acordos, ajustes, autorizações e convênios relativos à execução de serviços e obras e outros serviços e fornecimento de materiais, nos termos do artigo 6º, § 2º, “f” da referida norma instituidora. Já no âmbito da Administração Direta, o art. 52 da Lei Orgânica Municipal determina que se constitua competência do Prefeito, entre outras atribuições, representar o Município em juízo e fora dele. 
Assim, podemos concluir que a celebração do convênio em comento encontra-se dentro dos limites autorizados às partes e que o Princípio da Legalidade foi observado no que concerne à possibilidade de realização do acordo, conforme fundamentação exposta.
QUANTO À ECONOMICIDADE E RAZOABILIDADE

As motivações apresentadas pelo Departamento Municipal de Águas e Esgotos e corroboradas pela Administração Municipal asseveram que a celebração do ajuste garante vantajosidade para ambas as partes, Observe-se:

“São contrapartidas, benefício e vantagens para o convenente: Economia no custeio fixo anual do convenente em aquisição dos insumos utilizados na recomposição asfáltica e passeios, no valor aproximado 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) por ano; Melhoria nas recomposições, sendo sempre planejado com o setor de recomposição da PMJM, buscando a excelência na prestação de serviço; Recuperar vias que tiveram abatimentos e/ou ficaram defeituosos devido a várias intervenções de serviços executados ao longo dos anos.

São contrapartidas, benefício e vantagens para a concedente: Melhorar as condições de uso e trafegabilidade das vias públicas; Melhorar a eficiência dos serviços de tapa buraco do município; Melhorar planejamento de recuperação entre município e DAE na execução dos serviços de recomposição e asfaltamento de vias públicas, prestando melhor serviço a população; Diminuir custas destes serviços trazendo economias para a concedente”.

Em análise aos argumentos apresentados, verifica-se o compromisso das partes convenentes em equilibrar os encargos e as vantagens para cada uma delas, e o DAE, inclusive, acusa que terá economia em seus custos através da execução do acordo em questão.
Desse modo, conclui-se pelo atendimento aos Princípios da Economicidade e Razoabilidade, o que atende às diretrizes norteadoras da Administração Pública.

QUANTO AO INTERESSE PÚBLICO
As partes se declaram motivadas à celebração do convênio visando “melhoria nos serviços de recomposições executados nas vias do município e também a qualidade e rapidez na execução de planejamento estratégico, buscando assim, a excelência nos serviços de recomposição asfáltica. Logo, a população será beneficiada com a execução dos serviços”, garantido o interesse público na realização do acordo de mútua cooperação, sobretudo ante ao compromisso de atendimento aos Princípios da Eficiência e Economia, conforme se observa:
 “Esta proposição trata-se, portanto, de iniciativa para conciliar esforços do Município e do DAE, dentro dos princípios da eficiência e da economicidade para utilização dos recursos disponíveis de ambas as partes com a finalidade básica de promover obras de pavimentação asfáltica e de recomposição da pavimentação das ruas, passeios e calçadas, danificadas em decorrência das obras de ampliação e manutenção das redes de distribuição de água e esgotamento sanitário, dentro dos padrões estabelecidos nas Instruções Normativas vigentes, garantindo assim a segurança dos pedestres e automóveis”. (G.N)
Ante a afirmação, conclui-se que a conciliação dos esforços permitirá maior segurança aos cidadãos, com a boa e eficiente utilização dos recursos públicos, o que satisfaz o interesse coletivo. 
CONCLUSÃO
Diante de todo exposto, opinamos pelo prosseguimento do feito, devendo-se, por oportuno, dar-se cumprimento aos preceitos reivindicados pelo Princípio da Publicidade, procedendo-se à publicação do ajuste nos meios oficiais.
Este é o parecer, salvo melhor juízo.

João Monlevade, 16 março de 2020.
Racíbia Alves de Moura





Alcemar da Costa e Silva
    Procuradora Geral






     Procurador Municipal
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